
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.218.466 - SP (2009/0149157-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : WIEST TUBOS E COMPONENTES LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
EMBARGOS À EXECUÇÃO – ART. 739-A DO CPC – APLICABILIDADE – 
OBSERVÂNCIA DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO – REVISÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 7/STJ .

1. O STJ já firmou o entendimento de que é aplicável à execução fiscal o disposto 
no art. 739 - A do CPC. Precedentes. 

2. Para se chegar à conclusão contrária a que chegou o Tribunal a quo, no 
tocante a concessão do efeito suspensivo ao embargos à execução, faz-se necessário incursionar 
no contexto fático-probatório da demanda, o que é inviável em sede de recurso especial (Súm. 
7/STJ). 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 02 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.218.466 - SP (2009/0149157-7)
  
AGRAVANTE : WIEST TUBOS E COMPONENTES LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: - Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de fls. 381/384 que nos termos do art. 544, § 3º, c/c o art. 

557 do CPC, conheceu do agravo de instrumento para, desde logo, negar seguimento ao recurso 

especial, sob o entendimento de que a pretensão da recorrente demanda reexame das provas dos 

autos, o que é vedado pelo entendimento sumulado no enunciado nº 7 do STJ e, é aplicável ao 

processo executivo fiscal o disposto no art. 739-A do CPC.

Inconformado, sustenta a agravante, em síntese, que:

a) houve ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que o Tribunal local não se 

manifestou sobre a incompatibilidade do art. 739-A do CPC e o disposto nos art. 19, 24,32 da 

LEF;

b) é inaplicável o disposto no art. 739 - A do CPC aos executivos fiscais, por 

incompatibilidade do sistema;

c) ainda que aplicável o disposto no art. 739-A do CPC, seria possível a 

concessão do efeito suspensivo, eis que restou comprovada a presença do periculum in mora e 

do fumus boni juris, uma vez que a penhora na hipótese dos autos recai sobre os ativos 

financeiros da empresa, o que impede a sua sobrevivência; e,

d) é inaplicável o óbice constante da Súmula 7 do STJ, pois não pretende 

rediscussão fática, mas sim que seja definida a interpretação do dispositivo legal violado. 

Pede a reconsideração da decisão ou que o pleito seja submetido à apreciação da 

Turma Julgadora.

É o relatório.   
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): O 

regimental não tem como prosperar.

O recorrente não logrou êxito em apresentar razões capazes de infirmar a decisão 

agravada, pois como já afirmado à fl. 383, o Tribunal de origem para decidir a controvérsia, 

pautou-se em circunstâncias fáticas aptas a justificar o não deferimento do efeito suspensivo ao 

embargos à execução, o que atraí o óbice constante do enunciado nº 7 da Súmula do STJ.

Transcrevo excerto do acórdão recorrido para melhor esclarecimento:

(...)
No caso dos autos, não se vislumbram a ocorrência de relevantes 

fundamento jurídicos ou iminência de grave dano de difícil ou incerta reparação, 
requisitos necessários à aplicação da norma excepcional prevista no § 1º do art. 739 - A 
do CPC.

(fl. 178)

Portanto, conforme se verifica do trecho acima transcrito e destacado, incide no 

caso o disposto na Súmula 7/STJ. 

Quanto à tese de mérito, o STJ já firmou o entendimento de ser aplicável à 

execução fiscal o disposto no art. 739 - A do CPC.

Cito julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006.  REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A 
NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. PRECEDENTES.

1. A defesa do executado, seja por meio de impugnação ao cumprimento 
da sentença (art. 475-M), ou pelos embargos ao título extrajudicial (art. 739-A), é 
desprovida de efeito suspensivo, podendo o juiz conceder tal efeito se o executado 
requerer e desde que preenchido os pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora 
e, como regra, garantido integralmente o juízo, consoante a nova sistemática do processo 
satisfativo, introduzida pelas Leis n.ºs 11.232/05 e 11.382/06.

2. A mesma ratio deve ser estendida às Execuções Fiscais (Lei 
6.830/1980), posto receber aplicação subsidiária do CPC (art. 1º, da LEF) e não possuir 
regra específica acerca dos efeitos dos embargos à execução fiscal.

3. É cedido que: "No atual quadro normativo, a execução fiscal supõe 
prévia formação do título executivo, mediante procedimento administrativo em que se 
assegura o contraditório, no âmbito do qual se promove a constituição do crédito 
tributário e a inscrição em dívida ativa. Ademais, a própria execução fiscal comporta 
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embargos do devedor com efeito suspensivo, se for o caso (CPC, art. 739-A, § 1º)" (AgRg 
na MC 13249/SP, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, DJ 25/10/2007).

4. Conforme decidiu a 2ª Turma desta E. Corte, no Resp. n.º 1.024.128/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin: "A novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma 
do CPC", conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar 
mais célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides. Sob esse enfoque, a 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor deixou de ser decorrência 
automática de seu simples ajuizamento. Em homenagem aos princípios da boa-fé e da 
lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva vontade de colaborar 
para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu direito é bom. Trata-se de 
nova concepção aplicada à teoria geral do processo de execução, que, por essa ratio, 
reflete-se na legislação processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, 
desde que as normas do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento 
de lacunas.

Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das fontes" (DJ. 
19/12/2008).

5. Deveras, a aferição pelo Tribunal a quo acerca de serem "relevantes os 
fundamentos dos embargos, e podendo a execução causar ao executado grave dano de 
difícil reparação" (fl.88) é insindicável pelo E. STJ, ante o óbice da Súmula 07.

6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1065668/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 25/08/2009, DJe 21/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 739-A DO CPC. APLICABILIDADE.

1. O artigo 739-A, § 1º, do CPC, acrescentado pelo art. 739-A do CPC, é 
aplicável à execução fiscal diante da ausência de norma específica na Lei 6.830/80, não 
havendo, por conseguinte, como se outorgar suspensividade aos embargos quando o 
executado deixar de garantir a execução e de demonstrar relevantes fundamentos fáticos e 
jurídicos em seu favor.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1035672/PR, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 08/09/2009)

Ressalte-se que o STJ tem entendido possível, em situações excepcionais, e desde 

que demonstrado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, a atribuição de efeito 

suspensivo aos embargos à execução, o que não foi observado na hipótese dos autos. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006.  REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A 
NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. PRECEDENTES.

1. A defesa do executado, seja por meio de impugnação ao cumprimento 
da sentença (art. 475-M), ou pelos embargos ao título extrajudicial (art. 739-A), é 
desprovida de efeito suspensivo, podendo o juiz conceder tal efeito se o executado 
requerer e desde que preenchido os pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora 
e, como regra, garantido integralmente o juízo, consoante a nova sistemática do processo 
satisfativo, introduzida pelas Leis n.ºs 11.232/05 e 11.382/06.

2. A mesma ratio deve ser estendida às Execuções Fiscais (Lei 
6.830/1980), posto receber aplicação subsidiária do CPC (art. 1º, da LEF) e não possuir 
regra específica acerca dos efeitos dos embargos à execução fiscal.
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3. É cedido que: "No atual quadro normativo, a execução fiscal supõe 

prévia formação do título executivo, mediante procedimento administrativo em que se 
assegura o contraditório, no âmbito do qual se promove a constituição do crédito 
tributário e a inscrição em dívida ativa. Ademais, a própria execução fiscal comporta 
embargos do devedor com efeito suspensivo, se for o caso (CPC, art. 739-A, § 1º)" (AgRg 
na MC 13249/SP, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, DJ 25/10/2007).

4. Conforme decidiu a 2ª Turma desta E. Corte, no Resp. n.º 1.024.128/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin: "A novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma 
do CPC", conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar 
mais célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides. Sob esse enfoque, a 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor deixou de ser decorrência 
automática de seu simples ajuizamento. Em homenagem aos princípios da boa-fé e da 
lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva vontade de colaborar 
para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu direito é bom. Trata-se de 
nova concepção aplicada à teoria geral do processo de execução, que, por essa ratio, 
reflete-se na legislação processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, 
desde que as normas do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento 
de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das fontes" (DJ. 
19/12/2008).

5. Deveras, a aferição pelo Tribunal a quo acerca de serem "relevantes os 
fundamentos dos embargos, e podendo a execução causar ao executado grave dano de 
difícil reparação" (fl.88) é insindicável pelo E. STJ, ante o óbice da Súmula 07.

6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1065668/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 25/08/2009, DJe 21/09/2009)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSIVIDADE. 
ART. 739-A DO CPC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À LEI 6.830/80. FIANÇA BANCÁRIA. 
DEPÓSITO DO VALOR EM JUÍZO. LEVANTAMENTO DA QUANTIA DEPOSITADA 
CONDICIONADO AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.   MEDIDA 
CAUTELAR PARA DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO 
ADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA NO ACÓRDÃO ATACADO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 634 E 635 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Compete ao Tribunal de origem a apreciação do pedido de efeito 
suspensivo a recurso especial pendente de juízo de admissibilidade (Súmulas 634 e 
635/STF).

2. Em casos excepcionalíssimos, entretanto, e desde que demonstrado o 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, o STJ tem concedido efeito suspensivo 
a recurso especial ainda não-admitido, notadamente nos casos de decisões teratológicas.

3. O acórdão recorrido do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
concluiu, com amparo na jurisprudência mais recente do STJ,  que o artigo 739-A, § 1º, do 
CPC, acrescentado pelo art. 739-A do CPC, é aplicável à execução fiscal diante da ausência 
de norma específica na Lei 6.830/80, não havendo, por conseguinte, como se outorgar 
suspensividade aos embargos quando o executado deixar de garantir a execução e de 
demonstrar relevantes fundamentos fáticos e jurídicos em seu favor. A conclusão do 
Tribunal de origem, portanto, está longe de ser teratológica.

4. Cumpre salientar que o  voto condutor do acórdão recorrido, ao prover 
o agravo de instrumento do Município de Gravataí,  determinou  o  prosseguimento da 
execução fiscal, do que resultou a intimação do  prestador da fiança para que, em 48 horas, 
depositasse em juízo o valor atualizado da execução. No pertinente ao levantamento do 
depósito, restou consignado que a liquidação da fiança submete-se à regra do art. 32 da 
Lei de Execuções Fiscais, que dispõe em seu parágrafo 2º ("Após o trânsito em julgado da 
decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou 
entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do Juízo competente"). Como visto,  ao 
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contrário do alegado pelo ora agravante, não houve infringência ao dispositivo legal em 
referência, porquanto o levantamento da quantia depositada pelo banco afiançante ficou  
condicionado ao trânsito em julgado da sentença.

5. Agravo regimental não-provido.
(RCDESP na MC 15.208/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 16/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006.  REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A 
NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. "DIÁLOGO DAS FONTES".

1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 
739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se 
houver requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os 
seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta 
reparação; e c) garantia integral do juízo.

2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma do CPC", 
conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais 
célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides.

3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do 
devedor deixou de ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em homenagem 
aos princípios da boa-fé e da lealdade processual, exige-se que o executado demonstre 
efetiva vontade de colaborar para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu 
direito é bom.

4. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria geral do processo de 
execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação processual esparsa que disciplina 
microssistemas de execução, desde que as normas do CPC possam ser subsidiariamente 
utilizadas para o preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da teoria do 
"diálogo das fontes".

5. A Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em seu art. 1º, a 
aplicação subsidiária das normas do CPC. Não havendo disciplina específica a respeito do 
efeito suspensivo nos embargos à execução fiscal, a doutrina e a jurisprudência sempre 
aplicaram as regras do Código de Processo Civil.

6. A interpretação sistemática pressupõe, além da análise da relação que 
os dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam entre si, a respectiva interação com os 
princípios e regras da teoria geral do processo de execução. Nessas condições, as 
alterações promovidas pela Lei 11.382/2006, notadamente o art. 739-A, § 1º, do CPC, são 
plenamente aplicáveis aos processos regidos pela Lei 6.830/1980.

7.  Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à Fazenda Pública, 
mas sim de justificável prerrogativa alicerçada nos princípios que norteiam o Estado Social, 
dotando a Administração de meios eficazes para a célere recuperação dos créditos 
públicos.

8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1024128/PR, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 19/12/2008).

Com essas considerações, nego  provimento ao regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0149157-7 Ag     1218466 / SP

Números Origem:  13662007  7670985  7670985102  7670985504

PAUTA: 02/02/2010 JULGADO: 02/02/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WIEST TUBOS E COMPONENTES LTDA
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WIEST TUBOS E COMPONENTES LTDA
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 02  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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